REGIMENTO INTERNO DA PLENÁRIA ESTADUAL DO {inserir UF} RUMO À V PLENÁRIA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

CAPITULO I - DOS OBJETIVOS

Art. 1° - A Plenária Estadual de Economia Solidária rumo à V Plenária Nacional de Economia Solidária, cujo tema é "Economia Solidária: bem viver, cooperação e autogestão para um desenvolvimento justo e sustentável" tem como objetivos:

1. Contribuir no processo nacional da V Plenária, focando a dimensão da orientação política do movimento, com questões mais amplas e gerais sobre a perspectiva e horizonte da economia solidária;

2. Contribuir para a consolidação do movimento de economia solidária, afirmando-o como movimento social contra o capitalismo, por uma nova sociedade e organização social, política e econômica;

3. Contribuir para o processo de estruturação e organização do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, realizando debates e proposições;

4. Ampliar diálogos, articulações de alianças estratégicas, parcerias e convergências com outros movimentos sociais na construção de uma sociedade justa, solidária, diversa, autogestionária e sustentável;

5. Escolher os representantes do estado para participar da V Plenária Nacional.

CAPÍTULO II - DA REALIZAÇÃO

Art. 2° - A Plenária Estadual de Economia Solidária da {inserir UF} é de caráter Estadual e suas análises, formulações, proposições e deliberações terão validade nessa dimensão. 

§ 1º - A Plenária Estadual de Economia Solidária tem como base os debates e propostas consolidadas nas Plenária Territoriais e Locais antecedentes. 

§ 2º - A Plenária Estadual de Economia Solidária será antecedida pelas seguintes Plenárias Territoriais:

I ...

II ...

CAPÍTULO III – DA PROGRAMAÇÃO

Art. 3°- A Plenária Estadual de Economia Solidária terá a seguinte programação:

{Inserir proposta de programação}

CAPÍTULO IV - DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 4°- A Plenária Estadual de Economia Solidária da {inserir UF} é organizada por um comitê estadual.

Art. 5º - Compete à Comissão Organizadora:

1. Coordenar, supervisionar, e promover a realização da Plenária Estadual de Economia Solidária;

2. Elaborar a proposta de programação desta Plenária;

3. Estimular, apoiar e acompanhar as Plenárias locais e territoriais do estado;

4. Sistematizar e enviar as deliberações da Plenária para a  Comissão Organizadora Nacional da V Plenária;

5. Fazer a interlocução com a Comissão Organizadora da V Plenária Nacional. 

CAPÍTULO V - DOS PARTICIPANTES

Art. 6 – Somente podem ser representantes na Plenária Nacional os empreendimentos de economia solidária, entidades de assessoria de fomento e gestores públicos atuantes no estado, desde que eleitos nas Plenárias Territoriais e Locais antecedentes.

Art. 7 - A representação dos diversos segmentos para a Plenária Estadual de Economia Solidária da{inserir UF} terá a seguinte composição:

1. Representantes de Empreendimentos Econômicos Solidários e/ou Redes de Empreendimentos;

2. Entidades de Apoio e Fomento a Economia Solidária (Organizações da sociedade civil: movimentos sociais e populares, Ong’s com atuação na área e entidades acadêmicas e de pesquisa);

3. Gestores Públicos de Políticas Públicas de Economia Solidária (municipais, Estaduais e Federais).

Art. 8 – São representantes para a Plenária Estadual de Economia Solidária da {inserir UF} as pessoas eleitos nas Plenárias Local/Territorial.

§ 1º – A Comissão Organizadora Estadual é (ou não) delegado nato para a Plenária Estadual

§ 2º – A Comissão Organizadora Estadual é composta pelas seguintes organizações {inserir}

Art. 9 – A Plenária Estadual de Economia Solidária terá a participação de  quatro categorias de participantes: 

1. Os delegados, com direito a voz e voto

2. Os (as) convidados (as) indicados (as) segundo critérios definidos pela Comissão Organizadora Estadual que terão somente direito à voz. 

3. Os/as facilitadores/as, que terão somente direito à voz.

4. Os observadores, desde que previamente indicados, e devem ser aprovados pela Comissão Organizadora Estadual 

Art. 10 – Cada Plenária Territorial e Local elegerá, dentre os seus participantes, representantes para a Plenária Estadual de Economia Solidária guardando a seguinte proporcionalidade: 

1. Empreendimentos de economia solidária – 50%;

2. Gestores Públicos de Políticas Públicas de Economia Solidária – 25%;

3. Entidades de Apoio, Assessoria e Fomento a Economia Solidária – 25%

§ 1º - Será guardada a proporcionalidade entre os 03 segmentos, considerando a representação territorial;

§ 2º - É fundamental a representação étnica, racial, de gênero, comunidade tradicional, diversidade das cadeias produtivas e regionais dos empreendimentos Econômicos Solidários;

§ 3º - Os representantes serão escolhidos por consenso e, em última instância, eleitos (as) por voto em plenárias específicas de cada segmento;

§ 4º - Para que uma Plenária Estadual seja validada é necessário ter pelo menos 50% de mulheres presentes.

Art. 11 – Caso algum delegado tenha ação contrária aos princípios da Economia Solidária, tais como: agressão física, desrespeito as inscrições para fala, uso de xingamentos, desrespeito a questões de gênero, raça, etnia, diversidade religiosa, dentre outros, poderá ser convidada a se retirar da Plenária, não possuindo mais direito de voto.

§ 1º – Estes casos serão avaliados pela comissão organizadora Estadual de {inserir UF}

CAPÍTULO VI – SOBRE A SISTEMTÁTICA DE DECISÃO

Art. 12 – Para todas as decisões devem ser buscadas o consenso e, em última instância, decididos por volto em Plenária.

§1º Terão voz e voto nas Plenárias somente os representantes vindos das Plenárias Territoriais/Locais. 

Art. 13 - As Plenárias serão presididas pela Comissão Organizadora Estadual ou por membros convidados pela mesma e aprovadas em Plenária.

Art. 14- A mesa coordenadora orientará as intervenções em plenária que terão procedência na seguinte ordem: 

I.    Questão de ordem: quando se referir à questões exclusivas ao regimento;

II.  Questão de esclarecimento: quando for para esclarecer o conteúdo em debate;

III.   Questão de encaminhamento: quando for para encaminhar a forma de condução dos trabalhos, sem entrar em conteúdo de propostas ou dos temas em debate.

Parágrafo Único: As questões de ordem e encaminhamento deverão ser dirigidas à Mesa Coordenadora. 

Art. 15 Quando o tema estiver em regime de votação, não serão mais acolhidas questões de esclarecimentos, ordem ou encaminhamento. 

 § 1º – A cada proposta apresentada, será garantida uma manifestação contrária e uma manifestação favorável, pelo tempo máximo de três (3) minutos. 

§ 2º – Caso não haja manifestação contrária a proposta será considerada aprovada por unanimidade.

 § 3º  - Após as manifestações, a Mesa Coordenadora consultará a plenária sobre a necessidade de mais manifestações sobre o mesmo tema. 

 § 4º – Estando a plenária esclarecida, a matéria será encaminhada para votação. 

Art. 16 - Todas as deliberações nas plenárias serão encaminhadas por maioria (cinqüenta por cento mais um) de votos dos/as representantes presentes. 

Parágrafo Único: Nos processos de votação em plenária, somente será feita contagem de votos quando não houver acordo sobre o resultado na mesa coordenadora. 

CAPÍTULO VII – SOBRE OUTRAS QUESTÕES

Art. 17 - Os casos omissões neste regimento serão julgados pela Comissão Organizadora Estadual da V Plenária de Economia Solidária de {inserir UF}

